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LITÍGIO SOBRE FRONTEIRAS ESTADUAIS. ACO 347 E 652. ADVENTO DA CONSTITUIÇÃO DE 1988. ART. 12, § 2º, DO ADCT. PRAZO ESCOADO SEM ACORDO ENTRE AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO. TRASFERÊNCIA DA COMPETÊNCIA PARA DIRIMIR LITIGIO PARA A UNIÃO. (§ 4º DO ART. 12 DO ADCT). ENTRE BAHIA E TOCANTINS. ATO QUE PRESCINDIU DA AUTORIZAÇÃO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DOS DOIS ESTADOS. INCONSTITUCIONALIDADE. CABIMENTO DE AÇÃO ANULATÓRIA DO ATO JUDICIAL, EM FACE DE A DECISÃO HOMOLOGATÓRIA NÃO TER APRECIADO O MÉRITO DA TRANSAÇÃO. LEGITIMADOS PARA PROMOVÊ-LA. OPINIÃO LEGAL.      

                                     CONSULTA

Os Consulentes são proprietários de áreas rurais objeto de matrículas do Cartório de Imóveis de Barreiras do Piauí /PI, área da região chamada de tríplice fronteira - de vez que envolvem três estados: Piauí, Tocantins e Bahia. Em perícia realizada nos autos da ACO 347, pelo Serviço Geográfico do Exercito, restou constatado que tais áreas não pertencem ao Estado de Tocantins. Ocorre que, em virtude de acordo celebrado entre Bahia e Tocantins, representados pelos respectivos Procuradores Gerais, nos autos daquela ACO, com características de compensação ou troca de áreas entre os dois estados, as áreas dos Consulentes passaram a estar localizadas no Tocantins, contrariando as conclusões da perícia. Tal acordo foi homologado pelo Relator, o Excelentíssimo Ministro Luiz Fux, prejudicando grandemente os proprietários consulentes, de vez que, no estado do Tocantins, existem diversas ações reivindicatórias movidas por especuladores contra os Consulentes, com base em títulos agrários indevidamente emitidos pelo antigo IDAGO e também pelo INTERTINS.  

Diante disso, indaga-se:

1.  Segundo o que consta no art. 12, § 4º, do ADCT da Constituição Federal de 1988, a competência para dispor sobre divisas estaduais litigiosas é exclusiva da União? Os Estados podem transigir entre si sobre as divisas litigiosas, sem a participação da União?

2.  Em razão do disposto no art. 70, IV, da Constituição do Estado da Bahia, a transação entre Bahia e Tocantins, referente às divisas estaduais litigiosas na ACO 347, dependia de algum ato da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, notadamente o atendimento do art. 70, IV, da Constituição do Estado da Bahia? Caso afirmativa a resposta, qual o ato formal necessário? 

3.       A transação, caso realizada sem observância do disposto no art. 70, IV, da Constituição do Estado da Bahia, implica vício de natureza constitucional? 

4.       A transação, caso realizada sem observância do disposto no art. 20, XI, da Constituição do Estado do Tocantins, implica vício de natureza constitucional? 

5.       Qual o defeito, no plano jurídico, da transação firmada pelos Procuradores dos Estados sem prévia deliberação das respectivas Assembléias Legislativas dos Estados e sanção do Governador do Estado? 

6.       Quais as medidas jurídicas cabíveis para impugnar o ato?

7.       Os proprietários de imóveis localizados na região abrangida pela transação entre os Estados da Bahia e Tocantins, que se sentirem prejudicados com o acordo, são legitimados para questionar o acordo homologado pelo colendo STF, com fundamento nos artigos 486 e 487, III, do Código de Processo Civil?

8.       Não obstante o cabimento de ação anulatória com amparo no art. 486 do CPC, também é cabível ação rescisória pelos terceiros prejudicados? 

9.       O ato sem observância das prescrições constitucionais pode ser impugnado por ação popular, mesmo tendo sido homologado em decisão monocrática de Ministro do egrégio Supremo Tribunal Federal?

10.   Há outras pessoas ou instituições legitimadas para impugnar o ato? Quais?”
                                   
RESPOSTA

A resposta às questões formuladas será apresentada sob a forma de opinião legal, dada a urgência com que a peça opinativa nos foi solicitada.

A análise da questão passa, preliminarmente, pela identificação do objeto de cada uma das ações originárias que se encontram perante o Supremo Tribunal Federal, bem como pelo teor do acordo que restou homologado na ACO 347, a partir dos documentos que dispomos, uma vez que não tivemos acesso ao inteiro teor das ações originárias referidas na consulta.

A ACO 347, ajuizada em 1986, tem como autor o Estado da Bahia, como réu o Estado de Goiás e como litis denunciados os Estados de Minas Gerais e Piauí. 

O Estado de Minas Gerais foi excluído da lide e, com a criação do Estado de Tocantins pela Constituição de 1988, este tomou o lugar do Estado de Goiás.

Nessa ação, a Bahia pleiteia a determinação e demarcação de sua divisa com os Estados de Goiás e Tocantins. 
Apensada a esta ação, há a ACO 652, em que o Estado do Piauí requer que Tocantins se abstenha de conceder títulos de domicílio na região de divisa, suspendendo-se os efeitos de decisões judiciais proferidas no que tange à situação de  áreas da região.

Houve concessão de liminar pelo Ministro Eros Grau, com referendo da maioria da Corte, cuja ementa, na parte que interessa, dispõe: 

EMENTA: AÇÃO CIVEL ORIGINÁRIA. LIMINAR. LIMITES TERRITORIAIS DE ESTADOS MEMBROS. SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇAS DE MÉRITO E ACÓRDÃOS NÃO TRANSITADOS EM JULGADO NO QUE TANGE A SITUAÇÃO DE ÁREAS NA REGIÃO, SOBRESTADOS OS FEITOS ATÉ JULGAMENTO DE MÉRITO DA AÇÃO COVEL ORIGINÁRIA. SUSPENSÃO DA CONCESSÃO DE TÍTULOS DE DOMÍNIO. RESPEITO À COISA JULGADA (ART. 5º, XXXVI DA CB/88). CONCESSÃO DE MEDIDAS URGENTES. LIMITES TERRITORIAIS ATUALMENTE DEMARCADOS CONSTANTES DAS CARTAS ARQUIVADAS NO IBGE, NOS TERMOS DA LIMINAR CONCEDIDA NA AÇÃO CAUTELAR N. 733.

1. A existência de conflito nas zonas de divisas a serem demarcadas recomenda se impeço a concessão de títulos de domínio na região, bem como a suspensão da execução de sentenças de mérito e acórdãos não transitados em julgado no que tange à situação de imóveis na área de litígio, sobrestando-se os feitos até julgamento de mérito da ação cível originária. Precedentes n. 714, Relator Ministro Marco Aurélio, DJ.09.2004).

2. Os casos que requerem a concessão de medidas urgentes devem ser dirimidos com base nos limites territoriais atualmente demarcados, constantes das cartas arquivadas no Instituto Brasileiro de Geografia e estatística – IBGE.(...)

Nos autos da ACO 347, foi celebrado entre Bahia e Tocantins, o seguinte acordo: 

“ACORDO QUE ENTRE SI FIRMAM OS ESTADOS 

DA BAHIA E DO TOCANTINS COM O OBJETIVO 

DE FIXAR A LINHA DIVISÓRIA ENTRE SEUS 

RESPECTIVOS TERRITÓRIOS.

O Estado da Bahia, apresentado pelo seu Procurador-Geral, Dr. Rui Moraes Cruz e o Estado de Tocantins, representado pelo seu Procurador-Geral, Dr. André Luiz de Matos Gonçalves, têm entre si  justo e acordado o que segue:

CONSIDERANDO que o Estado de Tocantins foi criado pelo art. 13 do Ato das Disposições  Constitucionais Transitórias da Constituição Federal de 1988, a partir de desmembramento de território  do Estado de Goiás;

CONSIDERANDO que o art. 13, referido acima, foi concretamente executado e as divisas do Estado do Tocantins com o Estado da Bahia foram efetivamente estabelecidas;

CONSIDERANDO que a Constituição de 1988 estabelece como parâmetros para a delimitação dos Estados-membros a identificação de “acidentes naturais, critérios históricos, conveniências administrativas e comodidade das populações limítrofes (ADCT, art.12, § 2º);

CONSIDERANDO  que a Constituição de 1988 determinou que os eventuais  conflitos territoriais entre Estados-membros fossem solucionados em até três anos após a sua promulgação (ADCT, art. 12, § 2º);

CONSIDERANDO que a Constituição de 1988 atribui competência à União Federal para “organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia de âmbito nacional”, e que essa atividade foi conferida , pelo Decreto-Lei nº 161 de 13 de fevereiro de 1967  e pela Lei nº5.878, de 11 de maio de 1973, à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; 

CONSIDERANDO que a linha divisória traçada pelo IBGE é utilizada há-décadas como o limite oficial entre os diferentes Estados e Municípios da Federação, inclusive para se estabelecer a divisa entre os Estados da Bahia e do Tocantins;

CONSIDERANDO que os limites traçados pelo IBGE são utilizados pelos demais órgãos e entidades públicos, para todos os fins políticos e jurídicos, incluindo a definição das áreas e percentuais de reserva legal,  o rateio dos Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios, bem como a própria determinação do número de habitantes de cada Estado, do que decorre o cálculo da sua representação na Câmara dos Deputados;

CONSIDERANDO que a linha divisória entre os Estados da Bahia e do Tocantins foi definida em Carta Topográfica pelo IBGE, a qual atende aos critérios definidos na Constituição, acima identificados;

CONSIDERANDO que as escarpas do Chapadão Ocidental refletem o atual estado antrópico de ocupação do território pelas populações  limítrofes dos Estados da Bahia e do Tocantins;

CONSIDERANDO que a linha divisória traçada pelo IBGE segue, em quase toda a sua extensão, a escarpa  do Chapadão Ocidental da Bahia, acidente geográfico que serve de marco natural visível de separação entre os Estados da Bahia e do Tocantins;

CONSIDERANDO que a perícia realizada pela Diretoria de Serviço Geográfico do Exército Brasileiro, a despeito da sua notória seriedade, chegou a resultado que: (ii) diverge daquele traçado pelo IBGE e utilizado há décadas como limite entre os Estados, (ii) não considera aspectos históricos, econômicos, culturais, sociais e de convergência administrativa (iii)  não reflete a dinâmica atual de ocupação do território pelas populações dos dois Estados,causando profunda instabilidade social; e (iv) não segue o limite natural e visível da escarpa do Chapadão Ocidental da Bahia, transferindo aos Estados áreas de difícil ou impossível acesso a partir dos seus próprios territórios;

CONSIDERANDO, finalmente, que é necessário dar fim a litígio que se prolonga há muitos anos, causando insegurança social e jurídica;

RESOLVEM celebrar o presente acordo nos seguintes termos:

Cláusula primeira: Fica mantida como divisa irretratável e irrevogável entre os Estado da Bahia e do Tocantins, a linha traçada pelo IBGE em suas Cartas oficiais, sendo que, nas áreas que não foram antropisadas, prevalecerá o marco geográfico representado pelas escarpas do Chapadão Ocidental, naqueles pontos em que as referidas Cartas não coincidam com o citado marco natural.

Parágrafo único: Os órgãos técnicos de ambos os Estados procederão à demarcação da linha divisória, com aposição de marcos físicos nos pontos de fronteira, observada as coordenadas geodésicas previstas na sobredita Carta e observada a ressalva prevista no caput desta Cláusula.

Cláusula segunda: Ambos os Estados reconhecem e respeitam reciprocamente os títulos dominiais validamente expedidos até a presente data, comprometendo-se, ainda, a analisar de forma conjunta eventuais hipóteses de superposição de áreas tituladas pelos Acordantes.

Parágrafo único: Outros eventuais conflitos entre particulares serão resolvidos pelo Poder Judiciário dotado de competência territorial, à luz da divisa aqui estabelecida.

E por estarem assim acordados, os representantes legais dos Estados da Bahia e do Tocantins assinam o presente instrumento, na presença do Exmo. Sr. Ministro Luiz Fux, do Egrégio Supremo Tribunal Federal, pondo fim ao litígio entre os dois Estados objeto da Ação Cível Originária nº 347.”
Examinando os fundamentos da transação, importa ter em conta, inicialmente, o art. 12 do ADCT, que reza:

“Art. 12. Será criada, dentro de noventa dias da promulgação da Constituição, Comissão de Estudos Territoriais, com dez membros indicados pelo Congresso Nacional e cinco pelo Poder Executivo, com a finalidade de apresentar estudos sobre o território nacional e anteprojetos relativos a novas unidades territoriais, notadamente na Amazônia Legal e em áreas pendentes de solução.

        § 1º - No prazo de um ano, a Comissão submeterá ao Congresso Nacional os resultados de seus estudos para, nos termos da Constituição, serem apreciados nos doze meses subseqüentes, extinguindo-se logo após.

        § 2º - Os Estados e os Municípios deverão, no prazo de três anos, a contar da promulgação da Constituição, promover, mediante acordo ou arbitramento, a demarcação de suas linhas divisórias atualmente litigiosas, podendo para isso fazer alterações e compensações de área que atendam aos acidentes naturais, critérios históricos, conveniências administrativas e comodidade das populações limítrofes.

        § 3º - Havendo solicitação dos Estados e Municípios interessados, a União poderá encarregar-se dos trabalhos demarcatórios.

        § 4º - Se, decorrido o prazo de três anos, a contar da promulgação da Constituição, os trabalhos demarcatórios não tiverem sido concluídos, caberá à União determinar os limites das áreas litigiosas.

        § 5º - Ficam reconhecidos e homologados os atuais limites do Estado do Acre com os Estados do Amazonas e de Rondônia, conforme levantamentos cartográficos e geodésicos realizados pela Comissão Tripartite integrada por representantes dos Estados e dos serviços técnico-especializados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.”
Reportando-se à origem desse preceito, JOSE AFONSO DA SILVA lembra que:
“Na verdade essas disposições foram aparelhadas para dar satisfação a grupos de constituintes que queriam a criação de novos Estados, mediante desmembramento de parte do território de seus Estados- como, por exemplo, aqueles que pleitearam, o tempo todo, a criação do Estado do Triângulo Mineiro, mas não conseguiram. Então, como consolo e esperança, ofereceu-se uma norma simbólica, destinada, por isso mesmo, a não ser cumprida. Sua eficácia exauriu-se, por inaplicabilidade. Esgotou-se pelo decurso do prazo, pela inércia, como se fora uma grande preclusão.”
 

A nosso ver, o mencionado dispositivo denota, juntamente com os art. 13 e 14 do ADCT subsequentes, a preocupação do Constituinte de redimensionar o território nacional. Assim, criou o Estado de Tocantins pelo desmembramento do Estado de Goiás; os Estados de Roraima e Amapá, a partir de 1º de janeiro de 1991; e promoveu a reincorporação do antigo território de Fernando de Noronha ao Estado de Pernambuco.

Determinou, outrossim, a criação de uma comissão de 15 membros para estudar as áreas ainda pendentes de solução e concedeu a  Estados e Municípios o prazo de três anos, a contar da promulgação da Carta, para promoverem, mediante acordo ou arbitramento, a demarcação de suas linhas divisórias então em litígio. Autorizou expressamente que, para tanto, pudessem fazer alterações e compensação de áreas que atendessem aos acidentes naturais, critérios históricos, conveniências administrativas e comodidade as populações limítrofes.

Previu, ainda, que, dentro desse prazo, por solicitação dos Estados e municípios interessados, a União poderia proceder aos trabalhos demarcatórios. 

Para José Cretella Junior, não se trata de imposição, mas de faculdade:

“Caso haja dificuldade para Estados e Municípios, interessados na demarcação de suas linhas divisórias ainda litigiosas, a União poderá encarregar-se desses trabalhos demarcatórios, desde que solicitada para tanto.”
 ,       

Já o §4º estabelece que a tarefa de determinar os limites das áreas litigiosas passaria para a União, caso os trabalhos demarcatórios não fossem concluídos por Estados e Municípios dentro do prazo de três anos da promulgação da Constituição. Aqui, não se trata mais de faculdade, mas de atribuição de competência à União para proceder à demarcação.

Bem por isso, na obra Comentários à Constituição do Brasil, escrita em conjunto com o saudoso jurista CELSO BASTOS, e publicada pela Editora Saraiva
,  um dos signatários desta opinião legal teve oportunidade de observar que a atribuição dada a estados e municípios teve sua eficácia esgotada, de forma que:

“Pelo comando supremo, sem que as unidades federativas acordassem na fixação de suas fronteiras, tal competência demarcatória passou automaticamente, para a União, cuja decisão já não mais dependeu de acordo, mas de sua convicção no fixar os limites das áreas litigantes.”(     ). 

No mesmo sentido, UADI LAMMÊGO BULOS:
“Caberá a União demarcar os limites entre Estados, sem qualquer participação dos interessados, porque o prazo previsto no §2º deste artigo já se espirou.”
 

A ACO 347 foi ajuizada em 1986 e, ao tempo em que a Constituição de 1988 foi promulgada, encontrava-se em andamento. Poderiam dos Estados da Bahia e Tocantins, com base no art. 12 do ADCT § 2º, ter celebrado o acordo demarcatório dentro dos 3 anos e três meses, quando a Constituição entrou em vigor. 

Não o tendo feito, caracterizou-se a perda superveniente de legitimidade ativa e passiva para continuarem protagonizando essa ação - de vez que a competência para a demarcação deixou de ser de Estados e Municípios, passando a ser da União – razão pela qual, em vez de ter sido homologado o acordo, deveria o processo ter sido extinto, com base no art. 462 do CPC, pela falta de legitimidade das partes por fato superveniente. 

Reza, efetivamente, o art. 462 do CPC:

“Art. 462 – Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento em que proferir a sentença.      

Comentando o dispositivo, observa ARRUDA ALVIM:

“O juiz pode e deve, ex officio, configurados os pressupostos, levar em consideração a ocorrência de fato superveniente, pois isso está estabelecido no art. 462.

.............

O juiz deve decidir a causa da forma como a mesma se encontra, quando (no momento) da entrega da prestação jurisdicional, enunciado este em que se expressa  a aplicação  ou observância do art. 462.

O que se pretende firmar, através da regra anteriormente enunciada é que, pelo sistema do Código de Processo Civil (e em face  doa art. 462), os parâmetros (legais e fáticos), para a decisão,devem ser aqueles existentes no momento da sentença, o que vale como regra geral se, entre o momento da postulação e o instante da sentença, houver alteração de um e outro.

Isto implicará que, verificada a existência de direito superveniente (art. 462), será o momento da sentença aquele em que tal fato ou regra jurídica supervenientes deverão ser considerados e aplicados”.
 

Fredie Didier, manifestando-se precisamente sobre a extinção do processo por falta das condições do art. 267, §3º do CPC a qualquer tempo, conclui:

“De acordo com o art. 267, § 3º do CPC, o preenchimento das condições da ação pode ser averiguado a qualquer tempo e grau de jurisdição. É possível, assim, a produção de prova para a constatação da regularidade do exercício da ação. As condições da ação não resultam da simples alegação dos autos, mas da verdadeira situação trazida a julgamento, sendo possível que a sua averiguação ocorra durante a instrução do processo, pouco importando o momento procedimental”
 

Também Liebman enfatiza que se trata de matéria de ordem pública, reconhecível a qualquer momento:
“A ausência de apenas uma delas já induz carência de ação, podendo ser declarada, mesmo de ofício, em qualquer grau do processo. Por outro lado, é suficiente que as condições da ação, eventualmente inexistentes no momento da propositura desta, sobrevenham no curso do processo e estejam presentes no momento em que a causa é decidida.”
 
A jurisprudência também é pacífica a esse respeito, como se vê dos seguintes julgados: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITO INFRINGENTE. POSSIBILIDADE. OMISSÃO. ACORDO. PERDA DE OBJETO. FATO POSTERIOR. ART. 462 DO CPC.(...) - O Juiz, em qualquer grau de jurisdição, deve levar em consideração a ocorrência de fatos supervenientes à propositura da ação que tenham força suficiente para influenciar no resultado do "decisum", nos termos do art. 462 do CPC, sob pena de incorrer em omissão.- Constatado a perda do objeto do recurso especial pela homologação judicial de acordo locatício celebrado entre as partes, deve ser suprida a omissão pelo remédio recursal próprio- Embargos de Declaração acolhidos. Recurso Especial prejudicado". (EDREsp 132.877/SP. Rel. E. Min. Vicente Legal, J 25.02.98, pág. 130, Sexta Turma do EG. STJ) 

“AÇÃO DE MANUTENÇÃO DE POSSE. AUTOR QUE, NO CURSO DO PROCESSO, PERDE A PROPRIEDADE E A POSSE EM DECORRÊNCIA DE DESAPROPRIAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DA LEGITIMIDADE ATIVA.

1. Tendo o imóvel em causa sido expropriado pelo INCRA, o qual foi imitido na posse respectiva, e posteriormente doado à CODEVASF, perdeu a autora, AGRIVALE - Agro Indústria do Vale do São Francisco S/A, por fato superveniente (CPC, art. 462), a legitimidade para figurar no pólo ativo da ação de manutenção de posse anteriormente ajuizada (CPC, art. 267, VI).

2. Apelação improvida.” (TRF da 1ª REGIÃO, AC 16911 MG 96.01.16911-3, 3ª Turma Suplementar, Rel. Leão Aparecido Alves, 04/03/2002 DJ p.155)

No Supremo Tribunal Federal, a matéria tem merecido o mesmo tratamento, como se vê do MS 22487-DF, Min. Celso de Mello (DJ 14/08/2001, p. 236), com a seguinte ementa:

“EMENTA: PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA POR PARLAMENTARES. POSSIBILIDADE. DIREITO PÚBLICO SUBJETIVO À CORRETA FORMAÇÃO DAS ESPÉCIES NORMATIVAS. APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE EMENDA PELO CONGRESSO NACIONAL. HIPÓTESE CARACTERIZADORA DE PERDA SUPERVENIENTE DA LEGITIMIDADE ATIVA PARA O PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO MANDAMENTAL. PROCESSO EXTINTO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO.
- A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - embora reconheça, ao membro do Congresso Nacional, qualidade para fazer instaurar o controle jurisdicional pertinente ao processo de elaboração normativa - nega-lhe, no entanto, legitimidade ativa para prosseguir no processo mandamental, quando, em decorrência de fato superveniente, a proposição normativa, em tramitação na esfera parlamentar, vem a transformar-se em lei ou a converter-se em emenda à Constituição.
A superveniência da aprovação parlamentar do projeto de lei ou da proposta de emenda à Constituição implica a perda da legitimidade ativa dos membros do Congresso Nacional para o prosseguimento da ação mandamental, que não pode ser utilizada como sucedâneo da ação direta de inconstitucionalidade. Precedentes.

DECISÃO.        

Trata-se de mandado de segurança impetrado com o objetivo de preservar a integridade jurídica do processo de elaboração de emenda à Constituição da República e de fazer prevalecer o direito subjetivo de membros do Congresso Nacional à correta observância, pelo Poder Legislativo da União, das diretrizes, que, em nosso sistema institucional, condicionam, formal e materialmente, a validade do processo de positivação do Direito.

Cabe assinalar, desde logo, na linha do magistério jurisprudencial desta Suprema Corte (MS 23.334-RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO - RDA 215/228-231, v.g.), que os membros do Congresso Nacional dispõem de legitimidade ativa ad causam para provocar a instauração do controle jurisdicional sobre o processo de formação das leis e das emendas à Constituição, assistindo-lhes, sob tal perspectiva, irrecusável direito subjetivo de impedir que a elaboração dos atos normativos, pelo Poder Legislativo, incida em desvios inconstitucionais.

É por essa razão que o Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente proclamado, em favor dos congressistas - não, porém, em favor de terceiros - o reconhecimento desse direito público subjetivo à correta elaboração das leis e das emendas à Constituição: (...)

Assentadas tais premissas, passo a analisar a ocorrência, no caso, de situação configuradora de prejudicialidade do mandado de segurança ora em exame. Tenho para mim que a presente ação de mandado de segurança revela-se prejudicada em face da superveniente conversão, na Emenda Constitucional nº 20/98, da Proposta de Emenda à Constituição nº 33/95, cujo processo de elaboração foi impugnado, perante esta Suprema Corte, pela parte ora impetrante. O Supremo Tribunal Federal, em situação virtualmente idêntica à registrada na presente causa, já enfatizou que a conversão, em emenda à Constituição, de proposta de reforma constitucional configura hipótese caracterizadora de perda superveniente da legitimidade ativa do congressista para impetrar o writ mandamental, notadamente quando deduzido este com o objetivo de questionar suposta ilicitude revelada no curso do iter formativo de determinada espécie normativa.
Cumpre registrar, por isso mesmo, que esta Corte – embora reconhecendo, ao membro do Congresso Nacional, qualidade para invocar o controle jurisdicional pertinente ao processo de elaboração das espécies normativas - nega-lhe, no entanto, legitimidade ativa para prosseguir no processo mandamental, quando, em decorrência de fato superveniente, a proposição normativa vem a transformar-se em lei ou, como no caso, vem a converter-se em emenda à Constituição: "Perda de legitimidade do impetrante, por modificação da situação jurídica no curso do processo, decorrente da superveniente aprovação do projeto, que já se acha em vigor. Hipótese em que o mandado de segurança, que tinha caráter preventivo, não se pode voltar contra a emenda já promulgada, o que equivaleria a emprestar-se-lhe efeito, de todo descabido, de ação direta de inconstitucionalidade, para a qual, ademais, não está, o impetrante, legitimado." (RTJ 165/540, Rel. p/ o acórdão Min. ILMAR GALVÃO - grifei) Justifica-se, tal entendimento, pelo fato de que, se se admitisse, em tal situação,  a subsistência da legitimidade ativa do parlamentar, estar-se-ia, na realidade, a permitir que o membro do Congresso Nacional - que não se acha incluído no rol taxativo consubstanciado no art. 103 da Carta Política - pudesse discutir, in abstracto, a validade constitucional de determinada espécie normativa, conferindo-se, à ação de mandado de segurança, o caráter de sucedâneo indevido da ação direta de inconstitucionalidade, como tem advertido a jurisprudência desta Suprema Corte: "Mandado de segurança requerido por Deputados Federais, contra ato que determinara a inclusão na ordem do dia, para discussão e votação, de proposta de emenda constitucional. A superveniente aprovação desta acarreta a perda de legitimidade ativa dos impetrantes, tornando superado o pedido, que não pode ser tido como sucedâneo de ação direta de inconstitucionalidade." (MS 22.986-DF, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - grifei) A circunstância que venho de referir impõe uma observação final: assiste, ao Ministro-Relator, no exercício dos poderes processuais de que dispõe, competência plena para exercer, monocraticamente, o controle das ações, pedidos ou recursos dirigidos a esta Corte, legitimando-se, em conseqüência, os atos decisórios que, nessa condição, venha a praticar (RTJ 139/53 - RTJ 168/174-175).
Nem se alegue que esse entendimento implicaria transgressão ao princípio da colegialidade, eis que o postulado em questão sempre restará preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle recursal dos órgãos colegiados no âmbito do Supremo Tribunal Federal, consoante esta Corte tem reiteradamente proclamado (Ag 159.892-SP (AgRg), Rel. Min. CELSO DE MELLO).

Sendo assim, e tendo em consideração as razões expostas, não conheço da presente ação de mandado de segurança, por efeito da perda superveniente de legitimidade ativa dos ora impetrantes.

Arquivem-se os presentes autos. 

Publique-se.”
Não tendo os Estados do Tocantins, Bahia e Goiás resolvido as pendências, existentes em outubro de 1988, no prazo outorgado no dispositivo em tela, a competência para a demarcação passou automaticamente para a União, com o que o processo deveria ter sido extinto, por falta de condições da ação. 

Ainda que assim não fosse, nenhum acordo poderia ter sido celebrado entre aquelas unidades federativas, após o prazo do § 2º do art. 12 do ADCT,  já que à União – que não é parte nas ações, - é que caberia promover a demarcação. 

Mas o acordo firmado padece, ainda, de outros vícios.

O art. 70 da Constituição do estado da Bahia estabelece que:

“Art. 70 - Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do governador, legislar sobre todas as matérias de competência do Estado, especialmente sobre:
I - plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais;

II - planos e programas estaduais e setoriais de desenvolvimento econômico e social;

III - transferência temporária da sede de Governo;

IV - limites do território estadual e bens do domínio do Estado, bem como criação, fusão, incorporação, desmembramento e extinção de Municípios e fixação de seus limites;

V - operações de crédito, dívida pública e emissão de títulos do Tesouro;

VI - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas e fixação

dos respectivos vencimentos ou remunerações;

VII - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público, das procuradorias, da

Defensoria Pública e dos Tribunais de Contas;

VIII - organização, fixação e modificação do efetivo da Polícia Militar e do Corpo de

Bombeiros Militar, observadas as diretrizes estabelecidas em lei federal;

IX - criação, estruturação e competência das Secretarias de Estado e demais órgãos e

entidades da Administração Pública direta e indireta;

X - autorização para alienar ou gravar bens imóveis do Estado;

XI - concessão para exploração de serviços públicos;

XII - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

XIII - juntas comerciais;

XIV - custas dos serviços forenses;

XV - produção e consumo;

XVI - proteção ao patrimônio natural, histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

XVII - educação, cultura, ensino e desporto;

XVIII - criação, funcionamento e processo de Juizados de Pequenas Causas;

XIX - procedimentos em matéria processual;

XX - previdência social, proteção e defesa à saúde;

XXI - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XXII - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis;

XXIII - direitos da infância, da juventude e da mulher;

XXIV - concessão de auxílios aos Municípios e autorização para o Estado garantir-lhes empréstimos.”
Como se vê do inciso IV, questões envolvendo limites do território estadual e bens do domínio do Estado, bem como criação, fusão, incorporação, desmembramento e extinção de Municípios e fixação de seus limites, dependem de deliberação da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia e de autorização legislativa submetida à sanção do Governador do Estado.

O Procurador Geral do Estado, embora possa, em muitos casos, atuar por delegação do Governador, não pode fazê-lo nessa seara, em que legislativo e executivo estaduais devem atuar em conjunto. 

A transação entre Bahia e Tocantins, referente às divisas estaduais litigiosas, na ACO 347 – caso essas unidades federativas ainda dispusessem de competência para tanto, o que não é o caso por força do art. 12, §4º do ADCT, como acima demonstrado - dependia de seus termos terem sido autorizados pela Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, com sanção governamental, em atendimento ao art. 70, IV, da Constituição daquele Estado, o que, no caso, a teor da Consulta, não ocorreu.   

O mesmo se diga relativamente ao Estado do Tocantins, cuja Constituição prevê, em seu art. 20, XI: 

“Art. 20. Cabe à Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, não exigida esta para o especificado no artigo anterior, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado e especialmente sobre:

I - sistema tributário estadual, arrecadação e distribuição de rendas;

II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual,operações de crédito e da dívida pública;

III - fixação ou modificação dos efetivos da Polícia Militar;

IV - planos e programas estaduais, regionais e setoriais de

desenvolvimento;

V - criação, incorporação, fusão e desmembramento de Municípios;

* VI - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público, da Procuradoria-Geral do Estado, do Tribunal de Contas, das Polícias Militar e Civil;

* Inciso VI com redação determinada pela Emenda Constitucional n.º 07, de 15/12/1998.

VII - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções e fixação de remuneração;

VIII - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública;

IX - aquisição onerosa e alienação de bens do Estado;

X - transferência temporária da sede do Governo estadual;

XI - limites do território estadual e bens de domínio do Estado;

XII - servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico único, provimento de cargos,estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade”.

Segundo a Consulta, o acordo foi firmado pelo Procurador Geral do Estado de cada uma dessas unidades federativas, o que só seria possível se se tratasse de competência do Chefe do Executivo delegável à referida autoridade.

Não sendo esse o caso, ou seja, não prescindindo a matéria de exame e deliberação pelas Assembléias Legislativas da Bahia e do Tocantins, se os Estados fossem ainda competentes para a celebração do acordo – que não eram, como demonstrado acima – o acordo seria inválido, por manifesta inconstitucionalidade, por não ter sido objeto e autorização legal, submetida à sanção dos  Governadores das referidas unidades da federação.  

Embora consideremos, pelas razões acima expostas, que as partes não possuíam competência para transigir, nos autos da ACO 347, configurando-se hipótese de extinção do processo por ilegitimidade superveniente, tendo sido homologado o referido acordo, nos autos da ACO 347, põe-se o problema de definir os instrumentos para a invalidação desse ato.
Segundo alguns julgados, a transação celebrada pelas partes para pôr termo à demanda acarreta a perda do objeto da ação, por falta de interesse de agir, devendo o juiz decretá-la, nos termos dos arts. 462 (cujo texto pede-se vênia para reproduzir, mais uma vez), e 267, VI, § 3º do CPC:

"Art. 462 Se, depois da propositura da ação, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da parte, no momento de proferir a sentença."

“Art.267 - Extingue-se o processo, sem julgamento de mérito:

VI - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual.

§ 3º - O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da matéria constante dos ns. IV, V, VI; todavia o réu que a não alegar, na primeira oportunidade em que lhe caiba falar nos autos, responderá pelas custas de retardament”. 

O fato superveniente ao ajuizamento da ação, que é a celebração do acordo, constituiria evento da natureza daqueles de que trata o art. 462 do CPC, e, por fazer fenecer uma das condições da ação, que é o legitimo interesse, implicaria decisão de reconhecimento de perda do objeto da ação e extinção da ação sem julgamento do mérito. 

Sob essa ótica, o interesse substancial que as partes detinham quando do ajuizamento da ação, não mais subsistiria, em face da composição havida. 

No entanto, o instituto da perda de objeto não parece ser aquele mais correto, do ponto de vista técnico, pois não há como negar que, em tais casos, o mérito da ação acaba sendo decidido pela vontade das partes, limitando-se a sentença a extinguir o feito e conferir eficácia executiva à transação ou ao reconhecimento do pedido.

É o que se infere do art. 269, V do CPC, verbis: 

“Art. 269 – Haverá resolução mérito

....

III– quando as partes transigirem.” 
ou seja, a resolução do mérito deriva da vontade das partes, e não propriamente do conteúdo decisório da sentença, que apenas homologa o acordo.

Importante, neste passo, trazer à baila a polêmica que se desenvolve na doutrina e na jurisprudência, cerca da interpretação dos arts. 485, III e 486 do CPC, os quais estabelecem o cabimento da ação rescisória e da ação de anulação de ato judicial. 

Reza o art. 485, III do CPC:

“Art. 485 – A sentença de mérito transitada em julgado pode ser rescindida quando:

...

VIII- houver fundamento para invalidar confissão, desistência, ou transação em que se baseou a sentença.” 

Já o art. 486 dispõe:

“Art. 486 – Os atos judiciais, que não dependem de sentença, ou em que esta for meramente homologatória, podem ser rescindidos, como os atos jurídicos em geral, nos termos da  lei civil”.

Para uma corrente doutrinária, o art. 486 só é cabível nos processos de jurisdição voluntária, pois somente neles haveria sentença meramente homologatória, passível de ser atacada por ação de anulação, por não fazer coisa julgada material. 

Para outros, a sentença homologatória não se verifica apenas nos processos de jurisdição voluntária, mas também no caso de transação celebrada entre as partes. Nesse caso, o que pode ser atacado é o próprio acordo, e não a sentença, despida de conteúdo decisório, sendo cabível, para tanto, a ação de anulação de ato judicial. 

Já se a sentença não for meramente homologatória e contiver apreciação do mérito do negócio jurídico celebrado - pronunciando-se, por exemplo, quanto aos aspectos do acordo ou de sua validade - aí sim, será cabível ação rescisória para sua desconstituição.

Humberto Theodoro Junior, 
 embora filiando-se à primeira corrente, reconhece que a segunda representa a posição majoritária da jurisprudência, consoante se vê o seguinte trecho de sua obra: 

“Quando, porém, o acordo de vontades dos litigantes (transação) importa solução de uma lide que já é objeto de um feito contencioso em andamento na Justiça, a sentença que o homologa não pode ser havida como “meramente homologatória”, visto que importa encerramento do processo com julgamento do Mérito (art. 269, nº III), e, conseqüentemente, produz a coisa julgada material (arts. 467 e 468).

A autocomposição da lide é jurisdicionalizada, in casu, pela homologação do juiz, que a encampa e chancela como se fora uma solução dada pela própria sentença. Daí exigir a lei, na hipótese que o ataque à res iudicata gerada pela sentença que homologa a transação seja feito somente pela via da ação rescisória (art. 485, nº VIII).

Nada obstante, é forçoso reconhecer que a jurisprudência, com o passar do tempo, inclinou-se  majoritariamente para tese  que admite o cabimento da ação comum de anulação de negócio jurídico para a hipótese de transação homologada em juízo, aplicando-se, portanto, à espécie, o art. 486 e não o art. 485, nº VIII, do CPC.

Segundo a mesma tese, não há contradição entre o art. 485, VIII e o art.486 pois o primeiro deles apenas autorizaria a ação rescisória quando a transação servir de base a alguma decisão realmente de mérito, adotada pelo Juiz. Se, todavia, nenhum julgamento sobre o conteúdo da lide for proferido e a atividade do magistrado resumir-se à homologação do acordo, a eventual rescisão seria do negócio jurídico e não da sentença homologatória. Daí caber a ação comum do art. 486 e não a rescisória do art. 485, VIII”.(grifamos) 
Esse entendimento vai no sentido do que decidiu o Superior Tribunal de Justiça, no REsp 13.102-0/SP, relator o Ministro Athos Carneiro, assim ementado:

“Ação Anulatória de Reconhecimento do Pedido homologado por sentença Artigo  486 do CPC. Não incidência do Art. 485, VIII, do CPC.

Tratando-se de sentença simplesmente homologatória da vontade das partes, que extinguem a lide por ato de disposição daqueles direitos no processo controvertidos, cabível é a ação anulatória do art. 486 do Código de Processo Civil, pois a parte se insurge contra o próprio ato de disposição alegando vícios que invalidam “os atos jurídicos em geral, nos termos da lei civil”.

A ação rescisória, do art. 485, VIII, do CPC, é admissível contra sentença proferida em jurisdição contenciosa, em que a transação, o reconhecimento do pedido, a renúncia ou a confissão servem como fundamento do decisum influindo no conteúdo do comando judicial”.(grifamos)
No REsp 204.128/RJ, DJ 25.02.2002, decidiu o STJ que:

“Recurso Especial. Execução Fiscal. Parcelamento do débito. Decisão homologatória. Meio de impugnação cabível. Artigo 486 do CPC”.

Do voto do relator, Ministro Franciulli Neto colhe-se o seguinte trecho:

“Sobre o assunto, tanto na jurisprudência como na doutrina nacional já se travaram intensos debates em decorrência dos quais ficou assentado que “quando se busca desconstituir o ato, e não a sentença, a incidência é do art. 486 do CPC  (RF 320/142) ao passo que “padecendo a sentença homologatória de algum vício em si mesma (não relativo, portanto, ao ato homologado) pode ser rescindida com base no art. 485” (RP 2/343, em 13).

Dessa forma, é cabível ação ordinária no caso dos autos, em lugar da rescisória, (...)”
Tal orientação é reiterada por ambas as Turmas da Segunda Seção do STJ, como observado pelo Ministro Barros Monteiro, no REsp. 143059, fazendo remissão ao REsp nº 9651-SP, relator Ministro Cláudio dos Santos  e ao REsp, nº38.434-6/SP, relator Ministro Torreão Braz.

Também na mesma linha decidiu o Supremo Tribunal Federal, no Acórdão que figura na RTJ 117/219:

“A sentença simplesmente homologatória de transação apenas formaliza o ato resultante da vontade das partes.

Na espécie, a ação não é contra a sentença, que se restringe à homologação, em que não há conteúdo decisório próprio do Juiz. Insurge-se  a autora contra o que foi objeto da manifestação da vontade das partes, a própria transação, alegando vício da coação. Quando a sentença não aprecia o mérito do negócio jurídico de direito material, é simplesmente homologatória, não ensejando ação rescisória. A ação para desconstituir-se a transação homologada é a comum, de nulidade ou anulatória”. ( art. 486 do Código de Processo Civil). (grifamos)
Consulte-se, ainda, a farta jurisprudência sobre a matéria: STF, 2ª T., RE 103.303-SP, Rel. Min. Djaci Falcão, ac.11.06.85, in RTJ, 114/219; RE 101.303-SP, in RTJ, 117/219; STJ, 3ª T., REsp 9.651-SP, Rel. Min. Cláudio Santos, ac. De 10.09.91, in DJU, 23.09.91; TJSP, Embs. 79.463-2, Rel. Des. Torres de Carvalho, ac. De 04.02.86, in RTJSP, 99/338; TARS, AR 187.039.292, Rel. Juiz Alceu Binato de Moraes, AC. De 21.06.88, in JTARS, 66/169; 2º TACiv.SP, Ap. 178.386-5, Rel. Juiz Camargo da Fonseca, AC. De 09.04.85, in JTACiv.SP, 98/301; 1º TACiv.SP, AP 363.340, Rel. Juiz Carlos Gonçalves, AC. De 21.10.86, in JTACiv.SP, 101/147; TAMG, AR 440-4, Rel. Juiz de Abreu Leite, ac.de 21.12.90, in RJTAMG, 44/53; TAMG, AR 462-0, Rel. Juiz Zulman Galdino, AC. De 02.10.91, in RJTAMG, 46/65;STJ, REsp.112.049/RS, Rel.Min.Ruy Rosado de Aguiar, AC. de 10.03.97, in DJU 28.04.97, p.15879;TJSP, AP. 245.914-2, Rel. Des.Pereira Calças, AC. de 25.10.94, in JTJSP 170/163; TJSP, AP. 255.516-1, Rel. Dês. Guimarães e Souza, AC. de 21.05.96, in JTSP 181/116.

Importante é também fazer referência ao entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Veja-se a ementa do AgRg 3737/SC:

“Processual Civil. Ação Rescisória. Decisão que homologa renuncia ao direito ao qual se funda a ação. Posterior decisão do STF declarando a inconstitucionalidade  doa art. 3º, § 1º da Lei 9718/98. Inexistência de nexo lógico entre o que se pede e a causa de pedir. Inépcia  da Inicial.

1. Evidenciada a inexistência de nexo lógico entre o que se pede (rescisão da decisão homologatória de renúncia ao direito  a que se funda a ação) e a cousa de pedir (inconstitucionalidade da alteração da base de cálculo da COFINS e do PIS) é de ser reconhecida  a inépcia da petição inicial, impondo-se a extinção  do processo sem julgamento de mérito, a teor do disposto no  art. 295, I c/c parágrafo único, II, do CPC. Precedente da 1º Seção AGRAR 3847/SC, Min. Denise Arruda, julgado em 28.11.2007 Agravo regimental a que se nega provimento.

O voto do Relator Ministro Teori Albino Zawascki melhor esclarece o conteúdo da ementa:

2. Não há relação lógica entre a fundamentação e o pedido, na presente demanda. A decisão rescindenda (de homologação de renuncia ao direito em que se funda a ação), não apreciou o mérito da demanda, nem lhe caberia fazê-lo. Ao chancelar a renúncia ao direito, limitou-se o juízo aos requisitos próprios desse ato unilateral de disponibilidade do direito material. Sendo assim, a ação para rescindir o ato homologatório não poderia ir além do questionamento a respeito da legitimidade do ato de renúncia. É a própria autora que afirma que renunciou para usufruir o benefício fiscal instituído pela lei  10.637/2002. Assim, não se pode afirmar que ao homologar por tal manifestação de vontade, a decisão homologatória tenha violado as disposições normativas que tratam do conceito de faturamento e da correspondente incidência tributária. 

A primeira parte da decisão deixa evidente que, em se tratando de sentença homologatória, sem conteúdo decisório, o caminho processual mais adequado não seria atacar a sentença, mas anular o ato de transação objeto da homologação.
Diante disso, no caso da consulta, para se definir qual o meio processual que deve ser utilizado, é necessário verificar que tipo de sentença a transação celebrada entre as empresas integrantes do grupo consulente e a Fazenda Pública provocou. 

Caso a sentença tenha apreciado o mérito do negócio jurídico, cabível será a ação rescisória. Caso não, a ação será a anulatória.
A sentença proferida pelo E. Ministro Luiz Fux, na ACO 347, tem o seguinte teor: 

“AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA  347 BAHIA

RELATOR:                       Min. LUIZ FUX

Autor (A)(ES)                   ESTADO DA BAHIA

PROC.(A/S)(ES)              PROCURADOR-GERAL
                                      DO ESTADO  DA BAHIA                  
RÉU(É)(S)                        ESTADO DE GOIÁS

LIT.PAS.(A/S)                  ESTADO DE MINAS 
                                       GERAIS

PROC.(A/S)(ES)              ADVOGADO GERAL DO 
                                      ESTADO DE MINAS

                                      GERAIS
LIT.PAS. (A/S)                ESTADO DO PIAUI

PROC.(A/S)(ES)              PROCURADOR GERAL 
                                      DO PÍAUI

LIT.PAS(A/S)                ESTADO DO TOCANTINS

PROC.(A/S)(ES)           PROCURADOR-GERAL
                                    DO ESTADO DE

                                    TOCANTINS
Decisão: Ao final de reunião realizada na data de hoje visando à mediação do conflito entre as divisas do estado de Tocantins e da Bahia, recebemos uma petição veiculando um acordo entre os referidos entes da federação cuja juntada ora determino.

Homologo o acordo acostado aos autos, nos termos do art. 269, inciso III, do CPC, julgando extinto o processo, com resolução do mérito, em relação aos estados da Bahia e Tocantins.

Publique-se.

Brasília, 09 d abril de 2013.

Ministro LUIX FUX

Relator   (grifamos)
Documento assinado digitalmente”
Como se vê, o E. Relator limitou-se a autenticar a vontade das partes e a conferir eficácia executiva à transação ou ao reconhecimento do pedido, sem se pronunciar sobre o conteúdo e o mérito do acordo celebrado.

Assim, a teor da doutrina e da jurisprudência, o caminho será o ajuizamento de ação anulatória para invalidar o negócio jurídico, com base no art. 486 do CPC.
Anulado esse ato, todos os atos processuais subseqüentes restam igualmente anulados, inclusive a sentença. 

Quanto a legitimidade para a propositura dessa ação, ordinariamente, aplicam-se à ação anulatória de ato judicial as mesmas regras da ação rescisória, tal como previstos nos arts 486 (cujo texto voltamos a transcrever) e 487 do CPC:

“Art. 486 - Os atos judiciais, que não dependem de sentença, ou em que esta for meramente homologatória, podem ser rescindidos, como os atos jurídicos em geral, nos termos da lei civil.

 

Art. 487 - Tem legitimidade para propor a ação:

I - quem foi parte no processo ou o seu sucessor a título universal ou singular;

II - o terceiro juridicamente interessado;

III - o Ministério Público:

a) se não foi ouvido no processo, em que lhe era obrigatória a intervenção;

b) quando a sentença é o efeito de colusão das partes, a fim de fraudar a lei”.

 

No entanto, tratando-se de decisão do STF, a competência para anulá-la é também da Suprema Corte, trazendo à baila restrições objetivas e subjetivas, por força do art. 102, I, “f” da CF, que reza:

“Art. 102 Compete ao Supremo Tribunal Federal , precipuamente, a guarda da Constituição , cabendo-lhe:

I – processar e julgar, originariamente:

f) as causas e os conflitos entre a União e os Estados, a União e o Distrito Federal, ou entre uns e outros, inclusive as respectivas entidades da administração indireta”.        
A teor dessa norma, tirante a União, apenas o Estado do Piauí estará legitimado, não só por ser autor da ação apensada à ACO 347 e o resultado do acordo atingir sua pretensão, mas também por ser uma das pessoas previstas no art. 102, I, “f” da CF. 
Já os proprietários das terras situadas na área de conflito, registrados no Cartório do Piauí, que se sentirem prejudicados com o acordo, embora, em tese, estivessem legitimados pelo art. 487 do CPC, não têm legitimidade para uma ação originária perante o STF, destinada a anular o acordo e a sentença que o homologou, pois não se encontram entre os legitimados do art. 102, I , “f” da CF. 

Com base nesse fundamento, a Corte decidiu, no Ag. Reg na Ação Cível Originária 1068 Roraima, que:
“COMPETÊNCIA – DEFINIÇÃO – A definição da competência concernente à ação proposta decorre das balizas objetivas e subjetivas da lide. 

COMPETÊNCIA – ALÍNEA “F” DO INCISO i DO ART. 102 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Não se enquadra, na previsão constitucional, o processamento e o julgamento de ação em que figuram como autores a União  e a Fundação  Nacional do Índio e como réu cidadão comum.

No mesmo sentido, a decisão proferida na Questão de Ordem na ACO 1006-6 (DJ 20/02/2009.)
Consideramos que os legitimados previstos na Constituição do Estado da Bahia (art. 123, I, “d”), para arguir, perante o Tribunal de Justiça daquele Estado, a inconstitucionalidade do acordo celebrado sem a participação da Assembléia Legislativa, poderão fazê-lo, mas poderão esbarrar no argumento da coisa julgada formada na ACO 347. 
Pelas mesmas razões acima, não se mostra cabível a ação popular. Embora a Lei 4717/65 autorize qualquer cidadão a pleitear a anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos Estados, e dos Municípios, como, no caso presente, a ação deve ser proposta perante o STF, sofre as limitações do art. 102, I “f” da CF.

É o que decidiu o STF no Ag Reg na Ação Cautelar 2596 – DF :

EMENTA: AÇÃO POPULAR  - AJUIZAMENTO CONTRA O PRESIDENTE  DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL – AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DI SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – AÇÃO POPULAR DE QUE NÃO SE CONHECE – AGRAVO DE IMPROVIDO.

O PROCESSO E O JULGAMENTO DE AÇÕES POPULARES CONSTITUCIONAIS (CF, ART., 5º, LXXIII) NÃO SE INCLUEM NA ESFERA DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

- O Supremo Tribunal Federal – por ausência de previsão constitucional -  - não dispõe de competência originária para processar e julgar ação popular promovida contra o Presidente da Câmara  Legislativa do Distrito Federal ou  contra qualquer outro órgão  ou autoridade da República, mesmo  que o ato cuja  invalidação  se pleiteie tenha emanado  do Presidente da República, das Mesas da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, ou, ainda, de qualquer  dos Tribunais Superiores da União. Jurisprudência. Doutrina.

- A competência originária  do Supremo Tribunal Federal, por qualificar-se como um complexo de atribuições jurisdicionais de extração essencialmente constitucional – e ante o regime de direito  ser estendida  a situações que extravassem  os rígidos limites fixados, em “numerus clausus”, pelo rol exaustivo inscrito no art. 102, I, da Carta Política. Doutrina. Precedentes.” (grifamos)
Finalmente, uma última consideração se faz mister.
O art. 102 , I, j da CF dispõe que compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar originariamente:

“j – a revisão criminal e a ação rescisória de seus julgados” (grifamos)
À evidência, para a ação rescisória, os legitimados não são as pessoas indicadas na alínea “f” desse mesmo dispositivo, mas aquelas do art. 487 do CPC, entre elas, o terceiro prejudicado.

Embora a ação cabível neste caso não seja a rescisória, mas a anulatória - porque a decisão homologatória não analisou o conteúdo do acordo celebrado entre as partes da ACO 347- consideramos razoável que os legitimados do art. 487 do CPC, também terceiros interessados também poderiam promovê-la, pois, se são parte para pedir a rescisão do julgado  poderiam, também, pleitear a sua anulação. 
De qualquer forma, entendemos mais seguro adotar uma posição mais formalista e promovendo a ação anulatória por uma das pessoas previstas no art. 102, I, “f” da CF.  

RESPOSTAS
Partindo dessas premissas passamos a responder objetivamente às questões propostas:

1.  Segundo o que consta no art. 12, § 4º, do ADCT da Constituição Federal de 1988, a competência para dispor sobre divisas estaduais litigiosas é exclusiva da União? Os estados podem transigir entre si sobre as divisas litigiosas, sem a participação da União? 

Sim. Exaurido o prazo do §2º do art. 12 do ADCT, sem acordo entre os Estados sobre as áreas litigiosas, a competência para dirimir o litígio passa a ser exclusiva da União, razão pela qual, a nosso ver, caracterizou-se a ilegitimidade superveniente dos Estados para prosseguirem na ação e também para transigirem entre si sobre as divisas litigiosas sem a participação da União. 

2.  Em razão do disposto no art. 70, IV, da Constituição do Estado da Bahia, a transação entre Bahia e Tocantins, referente às divisas estaduais litigiosas na ACO 347, dependia de algum ato da Assembléia Legislativa do Estado da Bahia, notadamente o atendimento do art. 70, IV, da Constituição do Estado da Bahia? Caso afirmativa a resposta, qual o ato formal necessário?
Sim. O art. 70, IV da Constituição do Estado da Bahia estabelece que cabe à Assembléia Legislativa, com sanção do governador, legislar sobre limites do território estadual e bens do domínio do Estado, bem como criação, fusão, incorporação, desmembramento e extinção de Municípios e fixação de seus limites. Diante disso, a celebração de acordo entre os Estados (se ainda lhes remanescesse competência, após a fluência do prazo previsto no §2º do art. 12 do ADCT), dependeria de lei autorizando a transação, sancionada pelo Governador.

3.       A transação, caso realizada sem observância do disposto no art. 70, IV, da Constituição do Estado da Bahia, implica vício de natureza constitucional?
Sim. Trata-se de ato inconstitucional e, portanto, inválido, podendo o vício ser argüido perante o Tribunal de Justiça, pelos legitimados previstos na Constituição Estadual.  

4.       A transação, caso realizada sem observância do disposto no art. 20, XI, da Constituição do Estado do Tocantins, implica vício de natureza constitucional? 

Da mesma forma que ocorre em relação à Bahia, a Constituição do Estado do Tocantins prevê, no seu art. 20, XI que cabe à Assembléia Legislativa daquele Estado, com sanção do Governador, dispor sobre limites do território estadual e bens de domínio do Estado.

Uma vez que o acordo celebrado prescindiu de lei autorizando a sua celebração e da sanção do governador, trata-se de ato invalido por manifesta inconstitucionalidade, vício que poderá ser argüido da mesma forma referida no quesito anterior.  

5.       Qual o defeito, no plano jurídico, da transação firmada pelos Procuradores dos Estados sem prévia deliberação das respectivas Assembléias Legislativas dos Estados e sanção do Governador do Estado?
O defeito, no plano jurídico, da transação firmada pelos Procuradores dos Estados sem prévia deliberação das respectivas Assembléias Legislativas dos Estados e sanção do Governador é a inconstitucionalidade.

6.       Quais as medidas jurídicas cabíveis para impugnar o ato?
Tendo em vista que o acordo foi homologado por sentença que não apreciou o seu mérito, limitando-se a avalizar a deliberação das partes, a sua validade, segundo a doutrina e a jurisprudência, pode ser atacada mediante ação anulatória de ato judicial, nos termos do art. 486 do CPC. 

7.       Os proprietários de imóveis localizados na região abrangida pela transação entre os Estados da Bahia e Tocantins, que se sentirem prejudicados com o acordo, são legitimados para questionar o acordo homologado pelo colendo STF, com fundamento nos artigos 486 e 487, III, do Código de Processo Civil?
Em princípio, teriam sim. Porém, tendo em vista que a ação anulatória do acordo e da decisão que o homologou deverá ser proposta perante o Supremo Tribunal Federal, só estarão legitimados os arrolados no art. 102, I “f” da CF.
Não obstante, é razoável sustentar que sendo eles parte legítima para promover ação rescisória do julgado, com base no art. 102, I, j da CF, também o seriam para pleitear a sua anulação, em face de a decisão homologatória não ter analisado o conteúdo do acordo celebrado na ACO 347.  
8.       Não obstante o cabimento de ação anulatória com amparo no art. 486 do CPC, também é cabível ação rescisória pelos terceiros prejudicados?
Em face de o conteúdo da decisão homologatória não ter apreciado o conteúdo da transação, limitando-se a dar efetividade à vontade das partes, de acordo com a jurisprudência e a doutrina citadas nesta opinião legal, o meio processual cabível não é a ação rescisória, mas a ação anulatória. Pelas razões expostas nas respostas precedentes, entendemos mais seguro que seja promovida por um dos legitimados do art. 102, I, f, da CF.

No entanto, reputamos razoável interpretação - fulcrada no princípio de que “quem pode o mais pode o menos” - de que, se o terceiro interessado pode ajuizar ação rescisória do julgado com fundamento no art. 102, I, j da CF, estaria também legitimado para propor ação anulatória da decisão simplesmente homologatória.   
9.       O ato sem observância das prescrições constitucionais pode ser impugnado por ação popular, mesmo tendo sido homologado em decisão monocrática de Ministro do egrégio Supremo Tribunal Federal?
Não, porque a competência originária da Suprema Corte é restrita objetiva e subjetivamente, nos termos do art. 102, I “f” da CF. 
10.   Há outras pessoas ou instituições legitimadas para impugnar o ato? Quais?”
Não, por força das restrições impostas constitucionalmente à competência do STF para julgar as ações originárias, como deve ser a que pleitear a anulação do acordo e da sentença homologatória proferida na ACO 347. 
É o parecer,     
                         S.M.J.
        São Paulo, 03 de junho de 2013.

           IVES GANDRA DA SILVA MARTINS
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